
Página 1 de  31

Prefeitura de Camalaú - CNPJ: 09.073.271/0001-41 /  Rua Nominando Firmo n ° 56 
CEP: 58530-000     -    Fone: (83) 3302-1013/ 3302-1034/ 3302-1008/ 9 9611-5300
site: www.camalau.pb.gov.br      -   E-mail: bole�moficial@camalau.pb.gov.br

BOLETIM OFICIAL ELETRÔNICO

Boletim Oficial Eletrônico
Criado pela Lei n ° 120/93 de 28/10/93         Publicado no Diário Oficial do Estado em 20/01/94

Decreto Municipal nº 113/2018 - Publicado no Bole�m Oficial do Município de Camalaú em 10/07/2018

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

Camalaú,  quarta-feira, 01 de  novembro de 2023 - Edição  n° 145

Secretaria Municipal de Saúde  

 

Despacho – Homologação 

 

Processo Administrativo n.º 0001/2023 

Interessado(a): Medontec – Manutenção e Reparação em 
Equipamentos Médico Hospitalar e 

Odontológico Ltda 

Assunto: Requerimento com pedido de pagamento.  

 

Recebi hoje. 

Vistos etc. 

Considerando os termos do Parecer Jurídico de fls. 138/145, 

HOMOLOGO o Processo Administrativo retro, autorizando o 

pagamento requerido pela Empresa Medontec – Manutenção e 

Reparação em Equipamentos Médico Hospitalar e Odontológico Ltda, 

decorrente a execução dos serviços de manutenção preventiva e 

corretiva de equipamentos utilizados nos serviços das Unidades 

Básicas de Saúde. 

Requisito à Secretaria Municipal de Finanças o 

empenhamento da despesa nos termos da Certidão de fls. 133 dos 

autos e, após, remeta-se os autos diretamente para a Secretaria de 

Administração para fins de elaboração do termo de ajuste, sua 

assinatura e publicação.  

Publicado o extrato do termo e comprovada a regularidade 

fiscal e jurídica pela Credora, proceda -se com o pagamento.  

Autue-se. Publique-se. Cumpra-se. 

Camalaú, 31 de outubro de 2023.  

 
Marilaura Ligia Couto Mariano 
-Secretária Municipal de Saúde - 

Matrícula 202260 

 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE 01 KIT DE 
EMBREAGEM PARA O VEÍCULO VOLARE V8I (ÔNIBUS 
ESCOLAR), QUE COMPÕE A FROTA DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DA PREFEITURA DE CAMALAÚ-PB. . FUNDAMENTO 
LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00018/2023.. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 02.007 – SECRETARIA MIUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO 02.007.12.361.1004.2020 – DESENVOLVER AS 
ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 3.3.90.30..00.00 
MATERIAL DE CONSUMO 500 02007.12.361.1004.2044 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO QSE 3.3.90.30.00.00 MAT DE 
CONSUMO 500 02007.12.361.1004.2074 MANUT DAS ATIV DO 
FUNDEB 30% 3.3.90.30.00.00 MAT DE CONSUMO 
54002007.12.361.1005.2023-DESENVOLVER AS ATIV DO TRANSP 
ESCOLAR 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 
5003.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 540 3.3.90.30.00.00 
MATERIAL DE CONSUMO 553 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE 
CONSUMO 570 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 571 
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 576 VIGÊNCIA: Até 
31/12/2023. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 
Camalaú e: CT Nº 000104/2023 - 31.10.23 – “GRANPEÇAS 
COMERCIO DIST DE PEÇAS RETÍFICA E SERVIÇOS LTDA” CNPJ: 
04.906.156/0001-97 – R$3.498,00 

PORTARIA GP nº 185/2023.  

DESIGNA SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL COMO ASSESSOR 
TÉCNICO RESPONSÁVEL NO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DA PARAÍBA – TCE/PB, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS . 

  O Prefeito do Município de Camalaú, Estado da Paraíba, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas  

CONSIDERANDO o disposto no Ofício Circular n° 30/2023 – 

TCE – GAPRE, datado de 18 de 

setembro de 2023 que encaminha 

as informações das mudanças e 

informações de competência para 

cobrança judicial das multas  

RESOLVE:  

Art. 1º  Designar a servidora pública municipal, a senhora 

MARÍCIA RALLINE COUTO MARIANO, Secretária Municipal de 

Administração, matrícula 0437 -8, portadora do RG n° 2.870.989 

SSP/PB e inscrita no CPF sob o n° 068.940.484 -01, para exercer o 

papel de assessora técn ica responsável, no Portal do Gestor –  
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TCE/PB, Cobrança de Débitos/Multas.  

Art. 2º  A servidora designada ficará responsável em receber 

os ofícios expedidos pela Corregedoria do Tribunal de Contas do 

Estado da Paraíba para cobrança judicial de multas e débitos, como 

também alimentar o sistema com as informações necessárias para o 

efetivo  acompanhamento referente às demandas deste Tribunal.  

Art. 3º  Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.  

Publique -se. Registre -se. Cumpra -se. 
 

Gabinete do Prefeito de Camalaú – 31 de outubro de 2023.  
 

UBIRAJARA ANTÔNIO PEREIRA MARIANO  

PREFEITO INTERINO  

. 

 
 
 
 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO ESPECIAL DO PROCESSO SELETIVO 
  

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO n.º. 004/2023 

EDITAL n.º. 004/2023 

RESULTADO DA ANÁLISE DOS RECURSOS 

 

A Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de 

Camalaú, por meio de sua Comissão Especial do Processo Seletivo 

Simplificado, no uso de suas atribuições legais, mediante as 

condições estipuladas neste Edital, seus anexos e demais 

disposições legais aplicáveis, torna público o Edital, com resultado da 

análise dos recursos interpostos contra o Resultado Preliminar do 

Processo Seletivo Simplificado n.º 004/2023, aberto pelo Edital nº 

001/2023, nos seguintes termos: 

 

1. RECORRENTE: JOÃO HENRIQUE PEREIRA MARTINS 

NÚMERO DA INSCRIÇÃO: 008.001 

FUNÇÃO: ODONTÓLOGO PERIODONTISTA 

PROTOCOLO: 30/10/2023, 08h33min 

RECURSO: DESPROVIDO 

Resumo das razões do recurso: O candidato solicita a revisão 

de pontos no quesito “Pós-Graduação concluída em área relacionada 

à função pretendida” 

Fundamentos da Decisão Administrativa: Compulsando a 

documentação anexada, vale ressaltar que curso de aperfeiçoamento 

(documento apresentado pelo candidato) não se confunde com curso 

de pós-graduação. O primeiro, possui valor apenas profissional e não 

acadêmico, conforme dispõe a Resolução CNE/CES nº 1/2007.  

 

Ademais, é necessário esclarecer que nenhum título receberá 

dupla valoração, de acordo com o item 5.4, do Capítulo 5, do Edital 

de Abertura n° 001/2023. Ou seja, a documentação de habilitação 

para a função - pré-requisitos, não se confunde com a documentação 

a ser utilizada para a análise curricular. Por fim, indefere-se o pedido. 

 

1. RECORRENTE: LUCIVÂNIO CHAGAS ALVES 

NÚMERO DA INSCRIÇÃO: 003.001 

FUNÇÃO: MOTORISTA CATEGORIA “AB” 

PROTOCOLO: 30/10/2023, 12h47min. 

RECURSO: DESPROVIDO 

Resumo das razões do recurso: O candidato solicita a 

reavaliação da sua eliminação reapresentando cópia do curso de 

APH. 

Fundamentos da Decisão Administrativa: A apresentação de 

complementação extemporânea de documentação não é possível em 

fase recursal. Haja vista que o Edital de Abertura n° 001/2023 

estabelece em seu Capítulo 2, condições prévias indispensáveis para 

a habilitação na função. Por isso mesmo, nomeadas de pré-requisitos 

e, devendo ser juntadas no ato da inscrição. O documento 

reproduzido parcialmente, não fui anexado em sua forma integral 

(verso da folha em branco), impede a eficácia probatória do título pela 

supressão de dados necessários à sua validação (conteúdo 

programático, código verificador de autenticidade - manual ou 

QRCode, local e data de expedição, carimbo com CNPJ e a legislação 

pertinente para a emissão do mesmo). Por fim, indefere-se o pedido 

com base no princípio da legalidade e para que seja mantida a 

isonomia entre os candidatos. 

 

2. RECORRENTE: LAÉRCIO CHAGAS ALVES 

NÚMERO DA INSCRIÇÃO: 003.008 

FUNÇÃO: MOTORISTA CATEGORIA “AB” 

PROTOCOLO: 31/10/2023, 09h18min. 

RECURSO: DESPROVIDO 

Resumo das razões do recurso: O candidato solicita a 

reavaliação da eliminação, embora não tenha apresentado curso 

exigido para a função. 

Fundamentos da Decisão Administrativa: o Edital de Abertura 

n° 001/2023 estabelece em seu Capítulo 2, condições prévias 

indispensáveis para a habilitação em cada uma das funções 

pretendidas. No caso em questão, o Quadro 01 – Funções 

Temporárias, item 003, Motorista Categoria “AB”, contém os 

seguintes pré-requisitos: Ensino Fundamental Incompleto + Carteira 

de Habilitação “AB” + Curso Profissionalizante em Atendimento Pré-

Hospitalar (APH) e Veículos de Emergência. São requisitos 

cumulativos, cuja ausência, de qualquer um deles, prejudica a sua 

legitimação. Ademais, ainda no Edital de Abertura, Capítulo 4, item 

4.1.4 – Condições para a Inscrição, determina expressamente o 

pedido de juntada de cópia dos documentos exigidos no Quadro 01 –  
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Funções Temporárias, Pré-requisitos/Escolaridade. Por fim, 

indefere-se o pedido pois não serão aceitas as solicitações de 

inscrições que não atenderem rigorosamente ao estabelecido 

neste Edital (item 4.6, Capítulo 4). 

 

1. RECORRENTE: SIDDNEY FERNANDO ALVES INÔ 

NÚMERO DA INSCRIÇÃO: 007.007 

FUNÇÃO: MOTORISTA TRANSPORTE ESCOLAR 

PROTOCOLO: 31/10/2023 

RECURSO: DESPROVIDO 

Resumo das razões do recurso: O candidato solicita a 

reavaliação da eliminação, apresentando cópia do protocolo de 

entrada de renovação da Carteira Nacional de Habilitação – CNH. 

Fundamentos da Decisão Administrativa: A apresentação 

de complementação extemporânea de documentação não é 

possível em fase recursal. Haja vista que o Edital de Abertura n° 

001/2023 estabelece em seu Capítulo 2, condições prévias 

indispensáveis para a habilitação na função. Por isso mesmo, 

nomeadas de pré-requisitos e, devendo ser juntadas no ato da 

inscrição. A validade da CNH não foi comprovada em tempo hábil, 

a apresentação do protocolo, fora do período de renovação 

permitido pela Lei de Trânsito, não habilita o motorista. Por fim, 

indefere-se o pedido com base no princípio da legalidade e para que 

seja mantida a isonomia entre os candidatos.  

 

2. RECORRENTE: BRENO PEREIRA DE FREITAS 

NÚMERO DA INSCRIÇÃO: 007.010 

FUNÇÃO: MOTORISTA TRANSPORTE ESCOLAR 

PROTOCOLO: 31/10/2023. 

RECURSO: DESPROVIDO 

Resumo das razões do recurso: O candidato informa que a 

Carteira Nacional de Habilitação – CNH não consta com validade 

vencida e anexa cópia do documento. 

Fundamentos da Decisão Administrativa: Compulsando a 

documentação do candidato é possível verificar, notoriamente, que 

a CNH juntada na fase de recurso, não corresponde a mesma 

juntada no ato da sua inscrição. A primeira com data de emissão de 

27/01/2021 e a segunda com data de emissão de 07/07/2017. 

Aquela emitida na cidade de Monteiro/PB. Esta emitida na cidade 

de João Pessoa/PB. Afora as demais divergências entre as 

categorias e número de controle de emissão. Assim sendo, 

conforme determinação do Edital de Abertura n° 001/2023, a 

apresentação de complementação extemporânea de documentação 

não é possível em fase recursal. O Capítulo 2, estabelece condições 

prévias indispensáveis para a habilitação na função. Por isso 

mesmo, nomeadas de pré-requisitos e, devendo ser juntadas no 

momento da inscrição. Por fim, indefere-se o pedido com base no  

princípio da legalidade e para que seja mantida a isonomia 

entre os candidatos.   

 

1. RECORRENTE: GABRIEL DUARTE DA SILVA  

NÚMERO DA INSCRIÇÃO: 003.014 

FUNÇÃO: MOTORISTA CATEGORIA “AB”  

PROTOCOLO: 31/10/2023, 13h58min.  

RECURSO: DESPROVIDO 

Resumo das razões do recurso: O candidato pede a 

recontagem de pontos no quesito “Cursos de aperfeiçoamento em 

áreas correlatas a função para a qual foi inscrita, mínimo de 20 

(vinte) horas” 

Fundamentos da Decisão Administrativa:  Compulsando a 

documentação anexada, é válido esclarecer que nenhum título 

receberá dupla valoração, de acordo com o item 5.4, do Capítulo 5, 

do Edital de Abertura n° 001/2023. Ou seja, a documentação de 

habilitação para a função - pré-requisitos, não se confunde com a 

documentação a ser utilizada para a análise curricular . Por fim, 

indefere-se o pedido. 

 

Camalaú, 01 de novembro de 2023.  

JEFERSON DOUGLAS DA SILVA  
PRESIDENTE 

 
 

ALDA MARIA BEZERRA FARIAS  
MEMBRO 

 
ROSEANE DE ASSIS FARIAS  

MEMBRO 
 

ÉMERSON FELIPE NEVES DOS SANTOS  
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CONTROLE INTERN  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
COMISSÃO ESPECIAL DO PROCESSO SELETIVO  

  
 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO n.º. 004/2023  

EDITAL n.º. 005/2023  

RESULTADO FINAL  

 

A Prefeitura Municipal de Camalaú, por meio de sua 

Comissão Especial do Processo Seletivo Simplificado, no uso de suas 

atribuições legais, mediante as condições estipuladas neste Edital, 

seus anexos e demais disposições legais aplicáveis, torna público o 

Edital com o resultado final, após análise dos recursos interpostos, do 

Processo Seletivo Simplificado, aberto pelo Edital nº 001/2023, dos 

cargos abaixo relacionados:  
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2. AGENTE DE SEGURANÇA DESARMADO – SECRETARIA 

DE EDUCAÇÃO 

 
VAGAS OFERTADAS NA FUNÇÃO: 02 VAGAS  

CANDIDATOS (AS) QUE 
OCUPARÃO A VAGA  

POSIÇÃO 

Welton Jocélio de Barros  1º lugar – 10 pontos 
Amir Rogério Oliveira 

Silva 
2º lugar – 5 pontos 

 

3. MOTORISTA CATEGORIA “AB” – SECRETARIA DE 

SAÚDE 

 
VAGAS OFERTADAS NA FUNÇÃO: 08 VAGAS  

CANDIDATOS (AS) QUE 
OCUPARÃO A VAGA  

POSIÇÃO 

José de Arimatea da 
Costa Brito 

1º lugar – 30 pontos (critério de 
desempate – idade) 

Simone da Costa Santos  2° lugar – 30 pontos (critério de 
desempate – idade) 

José Sebastião Filho  3º lugar – 27,5 pontos 
Jandailson Chaves 

Quintans de Figueiredo  
4º lugar – 20 pontos 

Lucivando Pinheiro Silva  5º lugar – 17,5 pontos 
Cleison do Nascimento 

Chaves 
6° lugar – 12,5 pontos 

Gabriel Duarte da Silva  7º lugar – 10 pontos 
José Valter da Silva 

Raposo 
8° lugar – 7,5 pontos 

 

4. MOTORISTA CATEGORIA “D” – SECRETARIA DE 

SAÚDE 

 
VAGAS OFERTADAS NA FUNÇÃO: 04 VAGAS  

CANDIDATOS (AS) QUE 
OCUPARÃO A VAGA  

POSIÇÃO 

Charles do Nascimento 
Fernandes 

1º lugar – 27,5 pontos 

José Givanildo de Souza 
Elisbão 

2° lugar – 25 pontos (critério de 
desempate – idade) 

Samuel Aureliano 
Bezerra 

3° lugar – 25 pontos (critério de 
desempate – idade) 

Wanderson dos Santos 
Rodrigues 

4º lugar – 25 pontos (critério de 
desempate – idade) 

Mateus Henrique da Silva 
Ramos 

Aprovado – 7,5 pontos 

 

 

 

 

5. MOTORISTA – CAMINHÃO CAÇAMBA  

 
VAGAS OFERTADAS NA FUNÇÃO: 01 VAGA  

CANDIDATOS (AS) QUE 
OCUPARÃO A VAGA  

POSIÇÃO 

Jucélio Fortunato de 
Alcântara 

1º lugar – 10 pontos 

 

6. MOTORISTA – CAMINHÃO COLETOR DE LIXO  

 
VAGAS OFERTADAS NA FUNÇÃO: 01 VAGA  

CANDIDATOS (AS) QUE 
OCUPARÃO A VAGA  

POSIÇÃO 

Jesoaldo José de 
Oliveira 

1º lugar – 15 pontos 

 

7. MOTORISTA – TRANSPORTE ESCOLAR  

VAGAS OFERTADAS NA FUNÇÃO: 08 VAGAS  
CANDIDATOS (AS) QUE 

OCUPARÃO A VAGA  
POSIÇÃO 

José Anunciado Avelino 
Bezerra 

1º lugar – 27,5 pontos 

José Erinaldo Lima dos 
Santos 

2º lugar – 25 pontos (critério de 
desempate – idade) 

Ronaldo Raimundo da 
Silva 

3° lugar – 25 pontos (critério de 
desempate – idade) 

Josimaro Soares Ribeiro  4° lugar – 15 pontos 
Paulo Fernandes Batista 

de Araújo 
5º lugar – 17,5 pontos 

Lucas Mateus Silva 
Araújo 

6° lugar – 10 pontos 

Cosmo Risonaldo Ramos  7° lugar – 2,5 pontos 
 

2. ODONTÓLOGO PERIODONTISTA  

 
VAGAS OFERTADAS NA FUNÇÃO: 01 VAGA  

CANDIDATOS (AS) QUE 
OCUPARÃO A VAGA  

POSIÇÃO 

Paulyanna Farias Trajano  1º lugar – 14 pontos 
João Henrique Pereira 

Martins 
Aprovado – 12,5 pontos 

Elâine Gonçalves de 
Almeida Mendonça  

Aprovada – 8 pontos 

 

Camalaú, 01 de novembro de 2023.  

JEFERSON DOUGLAS DA SILVA  
PRESIDENTE 

 
ALDA MARIA BEZERRA FARIAS  

MEMBRO 
 

ROSEANE DE ASSIS FARIAS  
MEMBRO 

 
ÉMERSON FELIPE NEVES DOS SANTOS  

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO  

Decreto do Executivo Municipal n.º 246/2023, de 01 de 

novembro de 2023.  

 

HOMOLOGA RESULTADO FINAL DO 

PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO Nº 004/2023 - 

PSS/PMC PARA AS FUNÇÕES DE 

AGENTE DE SEGURANÇA 

DESARMADO, MOTORISTA 

CATEGORIA “AB”, MOTORISTA 

CATEGORIA “D”, MOTORISTA 

CAMINHÃO CAÇAMBA, MOTORISTA 

CAMINHÃO COLETOR DE LIXO, 

MOTORISTA TRANSPORTE 

ESCOLAR, ODONTÓLOGO 

PERIODONTISTA E PSICÓLOGO 

EDUCACIONAL, E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.  

  
 O Prefeito em exercício do Município de Camalaú, Estado  

de Paraíba, no uso de suas legais atribuições:  

DECRETA  
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Art. 1º. Fica homologado o Resultado Final do Processo Seletivo 

Simplificado, lançado através do Edital nº 001/2023, PSS/PMC nº 

002/2023,  para as funções de Agente de Segurança Desarmado, 

Motorista Categoria “AB”, Motorista Categoria “D”, Motorista 

Caminhão Caçamba, Motorista Caminhão Coletor de Lixo, Motorista 

Transporte Escolar, Odontólogo Periodontista e Psicólogo 

Educacional, conforme Classificação em Anex o. 

Art. 2º . Publique -se a classificação definitiva dos 

classificados e aprovados para os referidos cargos.  

Art. 3º . A Secretaria Municipal de Administração 

providenciará a divulgação do resultado, observando rigorosamente a 

ordem de classificação e demais  medidas que se fizerem necessárias 

para a convocação e contratação dos aprovados.  

Art. 4º. O prazo de  validade do Processo Seletivo 

Simplificado nº 004/2023 é de 06 (seis) meses, a contar da publicação 

do presente Decreto, podendo ser prorrogado por igual  período, 

conforme prevista na Lei Municipal n.º. 483/2016.  

Publique -se. Registre -se. Cumpra -se. 

Gabinete do Prefeito de Camalaú – 01 de novembro de 2023.  

UBIRAJARA ANTÔNIO PEREIRA MARIANO  
PREFEITO INTERINO  

 
ANEXO 

1. AGENTE DE SEGURANÇA DESARMADO – SECRETARIA 

DE SAÚDE  

 
VAGAS OFERTADAS NA FUNÇÃO: 01 VAGA  

CANDIDATOS (AS) QUE 
OCUPARÃO A VAGA  

POSIÇÃO  

- - 
 

2. AGENTE DE SEGURANÇA DESARMADO – SECRETARIA 

DE EDUCAÇÃO  

 
VAGAS OFERTADAS NA FUNÇÃO: 02 VAGAS  

CANDIDATOS (AS) QUE 
OCUPARÃO A VAGA  

POSIÇÃO  

Welton Jocélio de Barros  1º lugar – 10 pontos  
Amir Rogério Oliveira Silva  2º lugar – 5 pontos  

 

3. MOTORISTA CATEGORIA “AB” – SECRETARIA DE 

SAÚDE  

 
VAGAS OFERTADAS NA FUNÇÃO: 08 VAGAS  

CANDIDATOS (AS) QUE 
OCUPARÃO A VAGA  

POSIÇÃO  

José de Arimatea  da Costa 
Brito 

1º lugar – 30 pontos (critério de 
desempate – idade)  

Simone da Costa Santos  2° lugar – 30 pontos (critério de 
desempate – idade)  

José Sebastião Filho  3º lugar – 27,5 pontos  
Jandailson Chaves Quintans 

de Figueiredo  
4º lugar – 20 pontos  

Lucivando Pinheiro Silva  5º lugar – 17,5 pontos  
Cleison do Nascimento 

Chaves  
6° lugar – 12,5 pontos  

Gabriel Duarte da Silva 7º lugar – 10 pontos 
José Valter da Silva Raposo 8° lugar – 7,5 pontos 

 

2. MOTORISTA CATEGORIA “D” – SECRETARIA DE SAÚDE 

 
VAGAS OFERTADAS NA FUNÇÃO: 04 VAGAS 

CANDIDATOS (AS) QUE 
OCUPARÃO A VAGA 

POSIÇÃO 

Charles do Nascimento 
Fernandes 

1º lugar – 27,5 pontos 

José Givanildo de Souza 
Elisbão 

2° lugar – 25 pontos (critério 
de desempate – idade) 

Samuel Aureliano Bezerra 3° lugar – 25 pontos (critério 
de desempate – idade) 

Wanderson dos Santos 
Rodrigues 

4º lugar – 25 pontos (critério 
de desempate – idade) 

Mateus Henrique da Silva 
Ramos 

Aprovado – 7,5 pontos 

 

3. MOTORISTA – CAMINHÃO CAÇAMBA 

 
VAGAS OFERTADAS NA FUNÇÃO: 01 VAGA 

CANDIDATOS (AS) QUE 
OCUPARÃO A VAGA 

POSIÇÃO 

Jucélio Fortunato de 
Alcântara 

1º lugar – 10 pontos 

 

4. MOTORISTA – CAMINHÃO COLETOR DE LIXO 

 
VAGAS OFERTADAS NA FUNÇÃO: 01 VAGA 

CANDIDATOS (AS) QUE 
OCUPARÃO A VAGA 

POSIÇÃO 

Jesoaldo José de Oliveira 1º lugar – 15 pontos 
 

5. MOTORISTA – TRANSPORTE ESCOLAR 

 
VAGAS OFERTADAS NA FUNÇÃO: 08 VAGAS 

CANDIDATOS (AS) QUE 
OCUPARÃO A VAGA 

POSIÇÃO 

José Anunciado Avelino 
Bezerra 

1º lugar – 27,5 pontos 

José Erinaldo Lima dos 
Santos 

2º lugar – 25 pontos (critério 
de desempate – idade) 

Ronaldo Raimundo da 
Silva 

3° lugar – 25 pontos (critério 
de desempate – idade) 

Josimaro Soares Ribeiro 4° lugar – 15 pontos 
Paulo Fernandes Batista 

de Araújo 
5º lugar – 17,5 pontos 

Lucas Mateus Silva Araújo 6° lugar – 10 pontos 
Cosmo Risonaldo Ramos 7° lugar – 2,5 pontos 

 

6. ODONTÓLOGO PERIODONTISTA 

 
VAGAS OFERTADAS NA FUNÇÃO: 01 VAGA 

CANDIDATOS (AS) QUE 
OCUPARÃO A VAGA 

POSIÇÃO 

Paulyanna Farias Trajano 1º lugar – 14 pontos 
João Henrique Pereira 

Martins 
Aprovado – 12,5 pontos 

Elâine Gonçalves de 
Almeida Mendonça 

Aprovada – 8 pontos 

 

7. PSICÓLOGO EDUCACIONAL 

 
VAGAS OFERTADAS NA FUNÇÃO: 01 VAGA 

CANDIDATOS (AS) QUE 
OCUPARÃO A VAGA 

POSIÇÃO 

- - 
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Camalaú (PB), 01 de novembro de 2023

UBIRAJARA ANTÔNIO PEREIRA MARIANO
Prefeito Interino

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2023 
APROVADOS NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N° 

004/2023 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMALAÚ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e 

tendo em vista o Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado 

n° 004/2023, através do Edital n° 005/2023, homologado por 

intermédio do Decreto n° 246/2023, CONVOCA os candidatos, 

abaixo relacionados, para entregar na sede da Prefeitura Municipal, 

Setor de Pessoal, Secretaria Municipal de Administração, situada na 

Avenida São José, 162, Centro, das 8h às 14h a documentação 

exigida no Capítulo 9 – Da Contratação para admissão na função 

temporária, do Edital n° 001/2023, com vista, à contratação por 

prazo determinado de excepcional interesse público. 

O prazo para apresentação será nos dias 06 a 08 de 

novembro de 2023. 

 

LISTA DE CONVOCADOS 

 

MOTORISTA CATEGORIA “AB” – SECRETARIA DE SAÚDE 

 
José de Arimatea da Costa 

Brito 
1º lugar  

Simone da Costa Santos 2° lugar  
José Sebastião Filho 3º lugar  

Jandailson Chaves Quintans 
de Figueiredo 

4º lugar  

Lucivando Pinheiro Silva 5º lugar  
Cleison do Nascimento 

Chaves 
6° lugar  

 

MOTORISTA CATEGORIA “D” – SECRETARIA DE SAÚDE 

 
Charles do Nascimento 

Fernandes 
1º lugar  

José Givanildo de Souza 
Elisbão 

2° lugar  

Samuel Aureliano Bezerra 3° lugar  
 

MOTORISTA – CAMINHÃO CAÇAMBA 

 
Jucélio Fortunato de Alcântara 1º lugar  

 

MOTORISTA – CAMINHÃO COLETOR DE LIXO 

 
Jesoaldo José de Oliveira 1º lugar  

 

MOTORISTA – TRANSPORTE ESCOLAR 

 
José Anunciado Avelino 

Bezerra 
1º lugar  

José Erinaldo Lima dos 
Santos 

2º lugar  

Ronaldo Raimundo da Silva 3° lugar  
Josimaro Soares Ribeiro 4° lugar  

 

Paulo Fernandes Batista de 
Araújo 

5º lugar  

Lucas Mateus Silva Araújo  6° lugar  
 

 

 

 

ODONTÓLOGO PERIODONTISTA  

 
Paulyanna Farias Trajano  1º lugar 

 

 

Camalaú, 01 de novembro de 2023.  

 
UBIRAJARA ANTÔNIO PEREIRA MARIANO  

PREFEITO INTERINO 

LEI N° 621/2023. 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO 
PROGRAMA DENOMINADO 
"PROGRAMA SOPA COMUNITÁRIA", 
DESTINADO A ATENDER PESSOAS 
CARENTES DO MUNICÍPIO. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMALAÚ, ESTADO DA 

PARAÍBA, no uso das suas atribuições legais, faz saber que a 

Câmara Municipal APROVOU e eu SANCIONO a seguinte lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar o programa 

municipal de abastecimento alimentar denominado "PROGRAMA 

SOPA COMUNITÁRIA", coordenado e executado pela Secretaria 

Municipal de Trabalho e Ação Social, destinado a atender pessoas 

carentes do município de Camalaú/PB. 

Parágrafo Único. Para fins de coordenação e execução do 

projeto de que trata este artigo, poderá a Secretaria responsável 

solicitar o acompanhamento de um profissional da área de nutrição. 

Art. 2º A distribuição da sopa será efetuada semanalmente 

no Centro de Referência de Assistência Social - CRAS, podendo tal 

local ser modificado, reduzido ou ampliado de acordo com as 

necessidades das vulnerabilidades sociais. 

Art. 3º Compete à Secretaria Municipal de Trabalho e Ação 

Social selecionar e cadastrar as famílias carentes do Município, 

através de critérios pré-estabelecidos e pesquisas no CadÚnico, 

credenciando-as para receber a sopa. 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução da presente 

Lei correrão por conta de verbas orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito, 01 de novembro de 2023. 

 
UBIRAJARA ANTÔNIO PEREIRA MARIANO 

PREFEITO INTERINO 
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LEI N° 623/2023. 

 

DISPÕE SOBRE O SERVIÇO DE 
INSPEÇÃO MUNICIPAL DE 
CAMALAÚ/PB, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMALAÚ, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das suas atribuições legais, faz saber que a 

Câmara Municipal APROVOU e eu SANCIONO a seguinte lei: 

Art. 1º Esta Lei cria o Serviço de Inspeção Municipal de 

Camalaú/PB, no âmbito da Secretaria Municipal de Agricultura, Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos e regula a obrigatoriedade de prévia 

inspeção e fiscalização dos produtos de origem animal, produzidos 

no território municipal, destinados ao consumo humano, com 

fundamento no art.23, inciso II, combinado com o art.24, incisos V, 

VIII e XII da Constituição Federal, e em consonância com o disposto 

nas Leis Federais n°. 1.283, de 18 de dezembro de 1950, n°. 8.171, 

de 17 de janeiro de 1991 e n°. 7889, de 23 de novembro de 1989, no 

Decreto n°. 5.741, de 30 de março de 2006 e dá outras providências. 

§1° A inspeção e fiscalização municipal de que trata esta 

Lei abrange os aspectos industrial e sanitário dos produtos de 

origem animal, comestíveis ou não, através da inspeção ante e post 

mortem dos animais destinados ao abate, bem como o recebimento, 

manipulação, fracionamento, transformação, elaboração, 

conservação, acondicionamento, armazenamento, embalagem, 

depósito, rotulagem e trânsito de produtos de origem animal no 

âmbito do Município de Camalaú/PB; 

§2° O Município aderirá ao Sistema Unificado de Atenção à 

Sanidade Agropecuária – SUASA, de acordo com as disposições 

regulamentares das Leis Federais referidas no caput, especialmente 

o disposto no Decreto n°. 5.741, de 30 de março de 2006. 

Art. 2º É de uso ordinário do SIM, legislações específicas, 

especialmente as publicadas pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária, Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 

Qualidade Industrial e Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento. 

Parágrafo Único. Entende-se por legislações específicas 

os atos publicados ou disponibilizados pelo Poder Legislativo ou 

Executivo, no âmbito Federal ou Estadual, ou por outras entidades 

oficiais, contendo regras, normas complementares ou descrições 

relacionadas com o conteúdo dessa Lei. 

Art. 3º A execução da inspeção e da fiscalização pelo SIM 

isenta o estabelecimento de qualquer outra fiscalização industrial ou 

sanitária para produtos de origem animal. 

Art. 4° Ficam sujeitos à inspeção, reinspeção e fiscalização  

 

previstas nesta Lei:  

I – animais destinados ao abate, seus produtos, 

subprodutos e matérias -primas; 

II – o pescado e seus derivados;  

III – o leite e seus derivados;  

IV – o ovo e seus derivados;  

V – os produtos das abelhas e seus respectivos 

derivados. 

Art. 5° No exercício de suas atividades, o SIM deverá 

notificar o Serviço de Defesa Sanitária da Paraíba, sobre as 

enfermidades passíveis de aplicação de medidas sanitárias.  

Art. 6° As regras estabelecidas nesta Lei têm por objetivo 

garantir a proteção da saúde da população, a identidade, qualidade e 

segurança higiênico -sanitária dos produtos de origem animal 

destinados aos consumidores.  

§1° Os produtos rurais, industriais, distribuidores, 

cooperativas e associações, indústrias e agroindústrias, e quaisquer 

outros operadores do agronegócio são responsáveis pela garantia de 

que a inocuidade e a qualidade dos produtos de origem animal não 

sejam comprometidas;  

§2° Os produtos rurais e os demais integrantes das cadeias 

produtivas cooperarão com as autoridades competentes para 

assegurar maior efetividade dos controles oficiais e a melhoria da 

inocuidade dos produtos de origem animal;  

§3° O SIM trabalhará com objetivo de garantir a inocuidade, 

a integridade e a qualidade do produto final, publicando normas 

técnicas e instruções em que a avaliação da qualidade sanitária 

estará fundamentada em parâmetros técnicos de Boas Práticas 

Agroindustriais e Alimentares, respeitando, quando possível, as 

especificidades locais e as diferentes escalas de produção, 

considerando, inclusive, os aspectos sociais, geográficos, históricos e 

os valores culturais agregados aos produtos.  

Art. 7° A fiscalização e a inspeção dos produtos de origem 

animal têm por objetivos:  

I – proteger a saúde do consumidor;  

II – incentivar a melhoria da qualidade desses produtos;  

III – promover o desenvolvimento do setor 

agropecuário. 

Art. 8° O SIM poderá estabelecer parcerias e cooperação 

técnica com Municípios, Estados e União, poderá participar de 

Consórcio de Municípios para facilitar o desenvolvimento de 

atividades e para execução do Serviço de Inspeção Sanitária em 

conjunto com outros mun icípios, bem como poderá solicitar adesão 

ao SUASA. 

Art. 9° Serviço de Inspeção Sanitária de que trata esta Lei  
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envolverá: 

I – a elaboração, gestão, planejamento e auditoria de 

programas de interesse à Saúde Pública; 

II – suporte e apoio aos programas de Defesa Sanitária 

Animal; 

III – a divulgação de informações de interesse dos 

consumidores desses produtos; 

IV – o incentivo à educação sanitária, através dos 

seguintes mecanismos: 

a) divulgação da legislação específica; 

b) divulgação, no âmbito dos órgãos 

envolvidos, das ações relativas à inspeção 

e fiscalização de alimentos; 

c) fomento da educação sanitária no Ensino 

Fundamental e Médio; 

d) desenvolvimento de programas 

permanentes, com participação de entidades 

privadas, para conscientizar o consumidor da 

necessidade da qualidade e segurança dos 

produtos alimentícios de origem animal. 

Art. 10. A inspeção e fiscalização serão realizadas: 

I – nas propriedades rurais fornecedoras de matérias-

primas destinadas à manipulação ou ao processamento de produtos 

de origem animal; 

II – nos estabelecimentos que recebem as diferentes 

espécies de animais para abate ou industrialização; 

III – nos estabelecimentos que recebem o pescado para 

manipulação ou industrialização; 

IV – nos entrepostos de ovos, nos estabelecimentos 

que produzem e recebem ovos em natureza para expedição ou para 

industrialização; 

V – nas usinas de beneficiamento de leite, nas fábricas 

de laticínios, nos postos de recebimento, refrigeração e manipulação 

dos seus derivados e nas propriedades rurais com instalações 

adequadas para a manipulação, industrialização ou preparo do leite e 

seus derivados, sob qualquer forma, para consumo; 

VI – nos estabelecimentos que extraem ou recebem o 

mel, a cera da abelha e os outros produtos das abelhas para 

beneficiamento ou industrialização; 

VII – nos estabelecimentos que recebem, manipulem, 

armazenem, conservem, acondicionem ou expedem matérias-primas 

e produtos de origem animal comestíveis e não comestíveis, 

procedentes de estabelecimentos registrados ou relacionados; 

VIII – nos estabelecimentos que recebem, 

industrializam e distribuem produtos de origem animal não 

comestíveis. 

 
 

Art. 11. É da competência do Médico Veterinário Oficial do SIM 

realizar a inspeção e fiscalização nos estabelecimentos previstos no 

inciso I a VIII, do art. 10, que façam comércio: 

I – municipal; 

II – intermunicipal, enquanto reconhecida a equivalência 

dos seus serviços de inspeção aos do Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento, através da adesão ao Sistema Brasileiro de 

Inspeção de Produtos de Origem Animal – SISBI – POA, do Sistema 

Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária – SUASA. 

Art. 12. Nas casas atacadistas e nos estabelecimentos 

varejistas destinados ao comércio de produtos de origem animal, a 

Secretaria da Saúde do Estado ou Município procederão às ações de 

vigilância sanitária. 

Parágrafo Único. O SIM poderá celebrar convênio com 

os órgãos mencionados no caput deste artigo, para estabelecer ações 

conjuntas na inspeção e na fiscalização dos aspectos higiênicos-

sanitários dos produtos de origem animal no segmento varejista. 

Art. 13. Serão objeto de registro, inspeção e fiscalização 

previstas nesta Lei, entre outros: 

I – animais destinados ao abate, seus produtos, 

subprodutos e matérias-primas; 

II – pescado e derivados; 

III – leites e seus derivados; 

IV – ovos e seus derivados; 

V – produtos de abelhas e seus derivados. 

Art. 14. O SIM poderá também celebrar convênios com 

municípios, órgãos e entidades visando estabelecer ação conjunta para 

realização de suas atividades. 

Parágrafo Único. As ações conjuntas poderão englobar 

aquelas relacionadas aos aspectos higiênico- sanitários, à proteção e 

defesa do consumidor, à saúde, ao abastecimento e à promoção do 

desenvolvimento do setor agropecuário. 

Art.15. O Chefe do Poder Executivo do Município 

regulamentará a presente Lei, dentro do prazo máximo de 90 (noventa) 

dias, contados a partir da data de sua publicação. 

§1° A regulamentação de que trata esse dispositivo abrangerá: 

I – a classificação dos estabelecimentos; 

II – as condições e exigências para registro, como 

também para as respectivas transferências de propriedade; 

III – as condições higiênico-sanitárias e tecnológicas dos 

estabelecimentos; 

IV – as condições gerais de instalações, equipamentos e 

práticas operacionais de estabelecimento agroindustrial rural de 

pequeno porte, denominado agroindústria familiar, das micro e 

pequenas empresas, observados os princípios básicos de higiene dos  
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alimentos, tendo como objetivo a garantia da inocuidade 

dos produtos de origem animal; 

V – os deveres dos proprietários, responsáveis ou seus 

prepostos; 

VI – a inspeção ante e post mortem dos animais 

destinados ao abate; 

VII – as questões referentes ao abate humanitário, que 

garantem o bem-estar dos animais desde a recepção até a operação 

de sangria; 

VIII – a inspeção e reinspeção de todos os produtos, 

subprodutos e matérias-primas de origem animal durante as diferentes 

fases de industrialização e transporte;  

IX – a aprovação e fixação dos padrões de identidade e 

qualidade dos produtos de origem animal;  

X – o registro dos rótulos, marcas e processos 

tecnológicos; 

XI – a aplicação das penalidades e medidas 

administrativas por infrações a esta Le; 

XII – as análises laboratoriais; 

XIII – o trânsito de matérias-primas, produtos e 

subprodutos de origem animal; 

XIV – o caráter de fiscalização e da inspeção segundo a 

necessidade do Serviço de Inspeção; 

XV – quaisquer outras instruções que se tornarem 

necessárias para maior eficiência dos trabalhos de fiscalização 

sanitária. 

 

 

 Art. 16. Ao infrator das disposições desta Lei serão aplicadas, 

isolada ou cumulativamente, sem prejuízo das sanções de natureza civil 

e penal cabíveis, as seguintes penalidades e medidas administrativas:  

I – advertência, quando o infrator for primário e não se 

verificar circunstância agravante; 

II – multa no valor de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 

5.000,00 (cinco mil reais); 

III – apreensão da matéria-prima, produto, subproduto e 

derivados de origem animal, quando houver indícios de que não 

apresentam condições higiênico-sanitárias adequadas ao fim a que se 

destinam ou forem adulteradas; 

IV – condenação e inutilização da matéria-prima ou do 

produto, do subproduto ou do derivado de produto de origem animal, 

quando não apresentem condições higiênico -sanitárias adequadas ao 

fim que se destinam ou forem adulteradas;  

V – suspensão da atividade que cause risco ou ameaça 

à saúde, constatação de fraude ou no caso de embaraço à ação 

fiscalizadora; 

VI – interdição total ou parcial do estabelecimento, 

quando a infração consistir na adulteração ou falsificação habitual do  

produto, ou se verificar, mediante inspeção técnica realizada pela 

autoridade competente, a inexistência de condições higiênico -

sanitárias adequadas. 

§1° O não recolhimento da multa implicará inscrição do 

débito na dívida ativa, sujeitando o infrator à cobrança judicial, nos 

termos da legislação pertinente; 

§2º Na aplicação das multas levar-se-á em conta a 

ocorrência de circunstância agravante, na forma estabelecida em 

regulamento; 

§3° A interdição e a suspensão poderão ser revogadas após 

o atendimento das exigências que motivaram a sanção;  

§4º Se a interdição ultrapassar 12 (doze) meses será 

cancelado o registro do estabelecimento ou do produto junto ao órgão 

de inspeção e fiscalização de produtos de origem animal;  

§5° Ocorrendo a apreensão mencionada no inciso III, deste 

artigo, o proprietário ou responsável pelos produtos será o fiel 

depositário do produto, cabendo-lhe a obrigação de zelar pela 

conservação adequada do material apreendido. 

Art. 17. As despesas decorrentes da apreensão, da 

interdição e da inutilização de produtos e subprodutos agropecuários 

ou agroindustriais serão custeados pelo proprietário.  

Art. 18. As infrações administrativas serão apuradas em 

processo administrativo próprio, assegurado o direito à ampla defesa 

e ao contraditório, observadas as disposições desta Lei e de seu 

regulamento. 

Parágrafo Único. O regulamento desta Lei definirá o 

processo administrativo de que trata o caput deste artigo, inclusive os 

prazos de defesa e recurso, indicando, ainda, os casos que exijam 

ação ou omissão imediata do infrator.  

Art. 19. São autoridades competentes para lavrar o auto de 

infração, os servidores do SIM ou servidores do Consórcio Público 

que forem designados para as atividades de inspeção e fiscalização 

de produtos de origem animal. 

§1° O auto de infração conterá os seguintes elementos:  

I – nome e a qualificação do autuado; 

II – o local, data e hora de sua lavratura;  

III – a descrição do fato; 

IV – o dispositivo legal ou regulamentar infringido;  

V – prazo de defesa; 

VI – assinatura e identificação do técnico ou agente de 

inspeção e fiscalização; 

VII – a assinatura do autuado ou, em caso de recusa ou 

impossibilidade, de testemunhas da autuação.  

§2° O auto de infração não poderá conter emendas, rasuras 

ou omissões, sob pena de invalidade; 
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§3° Nos casos de inspeções e autuações o fiscal poderá 

utilizar de registros fotográficos, de vídeo e áudio como evidência e 

comprovação de fatos;  

§4° Nos casos em que houver recusa do representante legal 

do estabelecimento em receber a autuação, os servidores municipais 

deverão atestar o fato por escrito no corpo do documento, como 

também poderá utilizar do testemunho de duas pessoas.  

Art. 20. Os produtos apreendidos nos termos desta Lei e 

perdidos em favor do Município que, apesar das adulterações que 

resultam em sua apreensão, apresentarem condições apropriadas ao 

consumo humano, serão destinados, prioritariamente, aos programas 

de segurança a limentar e combate à fome.  

§1° Cabe ao SIM dispor sobre a destinação dos produtos 

apreendidos ou condenados na forma desta Lei;  

§2° A destinação dos produtos apreendidos deverá ser feita 

em articulação com os órgãos e Secretarias Municipais que atuem 

nos programas a que se refere o caput deste artigo.  

Art. 21. Os casos omissos que surgirem na execução da 

presente Lei, bem como a sua regulamentação, serão resolvidos 

através de Resoluções, Decretos, Portarias e Instruções expedidos 

pelo SIM.  

Art. 22. Fica estabelecido no Anexo I desta Lei a tabela que 

dispõe das taxas de serviços de inspeção sanitária municipal.  

Art. 23. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 

ajustar, anualmente, caso haja necessidade, os valores das multas e 

taxas estabelecidas nesta Lei, em consonância com os demais 

municípios consorciados.  

Art. 24. Fica revogada a Lei Municipal n° 448/2014, datada 

de 17 de março de 2014.  

Gabinete do Prefeito, 01 de novembro de 2023.  

 
UBIRAJARA ANTÔNIO PEREIRA MARIANO  

PREFEITO INTERINO  
 

 
ANEXO I  

 
Taxas de Serviços de Inspeção Sanitária Municipal  

 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  VALOR DA TAXA (R$)  

Renovação anual de cadastro e 
registro de estabelecimento 
industrial que receba, manipule, 
transforme, elabore, prepare, 
conserve, acondicione, embale, 
mantenha em depósito ou rotule 
produtos de origem animal.  

Até 250m² de área construída – 
R$ 250,00  

Acima de 250m² até 500m² de 
área construída – R$ 400,00  

Acima de 500m² de área 
construída – R$ 700,00  

 

Inspeção - abate de 
bovinos e bubalinos 

R$ 0,40 por animal 

Inspeção - abate de suínos, 
ovinos e caprinos 

R$ 0,20 por animal 

Inspeção – abate de aves R$ 1,00 por centena de  
animal ou fração 

Inspeção – abate de 
coelhos 

R$ 0,20 por animal 

Inspeção – abate de rãs R$ 0,20 por animal 
Inspeção – abate de 

equinos 
R$ 0,40 por animal 

Inspeção – abate de 
avestruz 

R$ 0,30 por animal 

Inspeção – abate de 
animas exóticos e 

silvestres 

R$ 0,30 por animal 

Inspeção – beneficiamento 
de pescados 

R$ 1,00 por cada 100kg 

Inspeção – industrialização 
de leite bovino e bubalino 

R$ 1,50 a cada 1.000 litros  
ou fração 

Inspeção – industrialização 
de leite caprino 

R$ 1,00 a cada 1.000 litros  
ou fração 

Inspeção – produtos 
processados cárneos 

R$ 1,00 a cada centena de  
quilo ou fração 

Inspeção – beneficiamento 
de ovos de galinhas 

R$ 1,00 por cada 100 dúzias 

Inspeção – beneficiamento 
de mel 

R$ 1,00 por centena kg ou  
fração 

Emissão de outros 
documentos zoossanitários  

R$ 50,00 

 
 

Gabinete do Prefeito, 01 de novembro de 2023. 

 
UBIRAJARA ANTÔNIO PEREIRA MARIANO 

PREFEITO INTERINO 
 

LEI N° 624/2023. 

 

ABRE CRÉDITO ESPECIAL PARA O 
FIM QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMALAÚ, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das suas atribuições legais, faz saber que a 

Câmara Municipal APROVOU e eu SANCIONO a seguinte lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito 

especial no valor de R$ 796.078,00 (setecentos e noventa e seis mil 

e setenta e oito reais), destinados a ocorrer com as abaixo descritas 

e classificadas, com recursos de transferências especiais do 

governo federal. 

Art. 2º As despesas constantes do caput do artigo anterior 

serão contabilizadas obedecida a seguinte classificação 

programática: 

02007 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

12.361.1004.1008 – AMPLIAÇÃO, REFORMA E CONSTRUÇÃO 

DE UNIDADE ESCOLAR 

44.90.51 – Obras e Instalações – Fonte 

706...............................................................R$ 461.041,78  
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27.813.1004.1049 – CONSTRUCAO DE UMA QUADRA COBERTA 

COM VESTIARIO  

44.90.51 – Obras e Instalações – Fonte  

706...............................................................R$ 335.036,22 

TOTAL..................................................................................................

.................................R$ 796.078,00  

 

Art. 3º Para cobertura das despesas de que trata o artigo 

anterior, o Poder Executivo poderá anular parcial ou total, dotações 

do orçamento vigente, transpor de uma à outra dotação orçamentária, 

bem como utilizar recursos de outras fontes, conforme consta da Lei 

4.320 de 17 de março de 1964.  

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor a partir desta data.  

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.  

Gabinete do Prefeito, 01 de novembro de 2023.  

 
UBIRAJARA ANTÔNIO PEREIRA MARIANO  

PREFEITO INTERINO  

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
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